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Alimentação saudável e sustentável: uma revisão narrativa sobre 
desafios e perspectivas

Healthy and sustainable diet: a narrative review of the challenges 
and perspectives

Resumo  Parte-se do princípio que um sistema 

alimentar insustentável não é capaz de produzir 

alimentos saudáveis para o consumo. A alimen-

tação só pode ser considerada saudável se for tam-

bém sustentável, devendo ultrapassar a perspec-

tiva nutricional. Assim, realizou-se uma revisão 

narrativa de literatura acerca de sistemas alimen-

tares saudáveis e sustentáveis, englobando aspec-

tos de produção, processamento, comercialização 

e consumo, visando levantar seus desafios e pers-

pectivas de consolidação. A alimentação saudável 

e sustentável deve estar relacionada à produção de 

alimentos que protejam a biodiversidade e promo-

vam o consumo variado, resgatando alimentos, 

preparações e hábitos culturais tradicionais. Deve 

ser acessível e disponível a todos, em quantidade 

e qualidade, baseada em alimentos produzidos e 

processados na região, por agricultores familiares, 

de maneira agroecológica, fundamentada na co-

mercialização justa, aproximando a produção do 

consumo. Além disso, deve ser isento de contami-

nantes físicos, biológicos ou químicos que causem 

malefícios a todos os envolvidos, de maneira agu-

da ou crônica.
Palavras-chave  Produção de alimentos, Comer-

cialização de produtos, Indústria de processamen-

to de alimentos, Comportamentos saudáveis

Abstract  Based on the principle that a non-sus-

tainable food system is not capable of producing 

healthy food for consumption, food can only be 

considered healthy if it is also sustainable, going 

beyond the nutritional perspective. Therefore, a 

narrative review of the scientific literature on the 

sustainable and health food system was conduc-

ted, regarding aspects of production, processing, 

marketing and consumption, seeking to pinpoint 

the challenges and perspectives for its consolida-

tion. Food systems needs to be related to a food 

production and consumption system which pro-

tects biodiversity and promote a diverse consump-

tion, bringing back traditional dishes and prepa-

ration techniques. It should also be accessible and 

available for everyone, both in quantity and in 

quality, based on food that is locally produced by 

family farmers through agroecology and founded 

on fair trade, bringing production and consump-

tion closer together. In addition, it must be free 

from physical, biological or chemical contami-

nants that cause damage to everyone involved, 

whether it be an isolated incident or chronically. 
Key words  Food production, Products commerce, 

Food-processing industry, Health behavior
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Introdução

As preocupações em relação à alimentação vêm 
se modificando com o passar do tempo. O mé-
dico e nutrólogo argentino Pedro Escudero 
recomendou, em 1934, que uma alimentação 
saudável fosse aquela qualitativamente comple-
ta, quantitativamente suficiente, harmoniosa em 
sua composição e apropriada à sua finalidade e a 
quem se destina1. Durante muito tempo, as pre-
ocupações em relação à alimentação estiveram 
centradas no elevado consumo de alimentos com 
alto teor de açúcar, sódio e gordura. As preocu-
pações são pertinentes, já que o elevado consumo 
desses alimentos, aliado a fatores como sedenta-
rismo e estresse, está relacionado à incidência de 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), 
responsáveis por elevadas taxas de mortalidade 
da população nos últimos anos2. Considerando 
essas tendências, a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) fez algumas recomendações por meio 
da Estratégia Global para Alimentação Saudável, 
Atividade Física e Saúde3. Vale ressaltar que as 
recomendações de Escudero, que datam de 1934 
e que foram ratificadas pela Estratégia Global, 
continuam sendo importantes para a qualidade 
nutricional dos alimentos consumidos, mas é 
inegável a necessidade de incorporar demandas 
relacionadas à produção e processamento de ali-
mentos, que na época não se faziam necessárias.

As alterações no sistema alimentar são re-
centes, mas, apesar disso, vêm causando danos 
sociais, econômicos e ambientais de forma cres-
cente. Sistema alimentar refere-se ao conjunto 
de processos que incluem agricultura, pecuária, 
produção, processamento, distribuição, abasteci-
mento, comercialização, preparação e consumo 
de alimentos e bebidas4. Na abordagem de sis-
temas alimentares é necessário considerar todos 
os determinantes do consumo alimentar a par-
tir das relações estabelecidas entre os diferentes 
agentes participantes da cadeia: produtores, dis-
tribuidores e consumidores5.

A alimentação contemporânea tornou-se 
insustentável6,7, por ser composta por alimentos 
que utilizam muita energia para sua produção, 
que têm grande impacto ambiental e necessitam 
de vasta extensão de terra para sua produção, po-
dendo exacerbar outros problemas relacionados 
à produção e ao suprimento de alimentos7. Nesse 
sentido, recomendações para uma alimentação 
saudável precisam agregar a sustentabilidade 
como uma de suas principais dimensões. Ali-
mentos saudáveis devem ser relacionados a um 
sistema alimentar que seja economicamente vi-

ável, ambientalmente sustentável e socialmente 
justo, contemplados por uma alimentação sus-
tentável.

O termo dieta ou alimentação sustentável 
não é recente, entretanto não apresenta uma de-
finição utilizada amplamente. Foi descrito a pri-
meira vez em 1986 por Gussow e Clancy8 como 
uma dieta composta por alimentos que contri-
buíssem não somente para a saúde, mas também 
para a sustentabilidade de todo o sistema alimen-
tar. A complexidade da dieta sustentável foi de-
monstrada pela Organização das Nações Unidas 
para agricultura e alimentação (FAO) em 2010. 
Dietas sustentáveis são definidas como aquelas 
“com baixo impacto ambiental, que contribuem 
para a segurança alimentar e nutricional e à vida 
saudável para as gerações presentes e futuras. 
Dietas sustentáveis devem proteger e respeitar a 
biodiversidade e os ecossistemas, culturalmen-
te aceitável e acessível, economicamente justa e 
acessível; nutricionalmente adequada, segura e 
saudável; além de otimizar os recursos naturais 
e humanos”9.

Apesar da abrangência das dimensões da ali-
mentação sustentável, as pesquisas têm dado en-
foque no impacto ambiental, particularmente no 
clima, em termos de emissão de gases de efeito 
estufa10. Técnicas quantitativas de análise muito 
usadas, como análise do ciclo de vida11-14 pos-
suem enfoque apenas ambiental, ignoram dessa 
forma, aspectos sociais e econômicos15. Partindo 
dessa premissa, é possível ter uma dieta com bai-
xa emissão de gases de efeito estufa, mas que não 
seja saudável, ao mesmo tempo em que se pode 
ter uma dieta saudável e com alta emissão de ga-
ses16. No entanto, em uma perspectiva ampliada, 
alimentos com um menor impacto ambiental 
não são necessariamente mais sustentáveis (em 
seu sentido amplo) do que outros, se esses outros 
causarem prejuízos à sociedade. Por exemplo, a 
eficiência ambiental pode ser alcançada mediante 
produção em larga escala, mas quando realizada 
em pequena escala pode apoiar pequenos produ-
tores e contribuir com o desenvolvimento local17. 

Considerando que não é possível ter uma 
alimentação saudável sem que seja sustentável 
em todas as suas dimensões, e a carência dessa 
reflexão na área de alimentação e nutrição, pre-
tende-se realizar um exercício reflexivo da lite-
ratura científica sobre os principais desafios e 
perspectivas da alimentação saudável e sustentá-
vel. Trata-se de uma tentativa de aproximação e 
problematização da temática, considerando a ne-
cessidade de explorar os principais desafios para 
sua concretização. 
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Método

Visando cumprir o objetivo proposto foi realiza-
da uma revisão narrativa. Os artigos de revisão 
narrativa são publicações com a finalidade de 
descrever e discutir o estado da arte de um deter-
minado assunto18. Visto a abrangência da temá-
tica e a dificuldade em estabelecer uma pergunta 
de pesquisa precisa, a revisão narrativa foi utili-
zada por possibilitar uma discussão ampliada.

A revisão foi realizada de forma não sistemá-
tica no período de novembro de 2015 a novem-
bro de 2016. As buscas se basearam na pergunta 
de pesquisa: Quais os desafios para alimentação 
sustentável, considerando todas as etapas de pro-
dução, processamento, comercialização e consu-
mo? A busca bibliográfica foi realizada nas bases 
de dados Scopus, Pubmed e Google Acadêmico, 
complementada com uma busca manual nas lis-
tas de referências dos trabalhos selecionados. A 
busca incluiu as palavras-chave sustainable diet 
ou sustainable nutrition ou sustainable food ou 
wholesome diet ou wholesome nutrition combina-
dos com production ou processing ou marketing 
ou consumption. As buscas foram realizadas por 
um dos autores, sem limitação de data, país do 
estudo ou área de conhecimento. Foram incluí-
dos no estudo artigos originais, de revisão e li-
teratura cinzenta nos idiomas inglês, espanhol 
e português. A seleção dos artigos, documentos 
oficiais nacionais e internacionais abrangeu o pe-
ríodo de 1986 a 2016.

As revisões narrativas são consideradas como 
de menor evidência científica devido à seleção 
arbitrária de artigos e por estar sujeita a viés de 
seleção18,19. Contudo, são consideradas essenciais 
para contribuições no debate de determinadas 
temáticas, levantando questões e colaborando 
para a atualização do conhecimento18.

Considerando as temáticas relacionadas à 
pergunta de pesquisa, os resultados foram di-
vididos em quatro seções conforme as etapas 
do sistema alimentar. Na primeira apresenta-se 
o contexto e as principais observações sobre a 
produção de alimentos. Na segunda seção iden-
tificam-se os principais desafios relacionados ao 
processamento de alimentos. Na terceira, a co-
mercialização de alimentos e, por fim, na quarta 
seção o consumo de alimentos. Nas considera-
ções finais são indicadas algumas perspectivas 
para o debate sobre alimentação saudável e sus-
tentável.

Resultados e Discussão

A Figura 1 ilustra os principais contrapontos de 
sistemas alimentares insustentáveis e sustentáveis 
observados na revisão de literatura, consideran-
do as etapas percorridas pelo alimento, do cam-
po à mesa do consumidor. A figura resume os 
pontos considerados relevantes na abordagem da 
(in) sustentabilidade dos sistemas alimentares e 
serão discutidos nos itens subsequentes.

A partir dos dados analisados na revisão ela-
borou-se a Figura 2, uma representação gráfica 
que sintetiza os principais aspectos relacionados 
a uma alimentação mais saudável e sustentável, 
apresentando uma hierarquização de práticas nas 
etapas de produção, processamento, produção e 
consumo de alimentos. A questão central de uma 
alimentação sustentável passa a ser o caminho 
percorrido pelo alimento que será consumido. 
Há que se priorizar a diversidade de alimentos 
como base da alimentação, seguido da definição 
de uma hierarquia para cada etapa, consideran-
do que os modelos do topo devem ser evitados. 
Infere-se que um exemplo de alimentação sau-
dável e sustentável está situado na base da figura 
com: alimentos produzidos seguindo os preceitos 
agroecológicos, adquiridos frescos diretamente 
de produtores familiares, para elaboração de re-
feições culturalmente aceitas.

Produção de alimentos

Modificações nas formas de produção de ali-
mentos vêm sendo observadas ao longo dos anos. 
Após a revolução verde, implementada na década 
de 1950 sob a justificativa de aumentar a produ-
ção de alimentos e acabar com a fome, os modos 
de produção modificaram-se. Iniciou-se uma 
produção de larga escala com alta tecnologia, 
dominada por grandes corporações, buscando 
a maior produtividade20. A estrutura da proprie-
dade rural se tornou mais concentrada, aumen-
taram as disparidades de renda, o êxodo rural e 
a exploração da força de trabalho nas atividades 
agrícolas. Tudo isso levou a piora da qualidade 
de vida da população trabalhadora do campo21.

A estrutura fundiária apresenta-se como um 
dos maiores desafios para a produção sustentável 
de alimentos no Brasil. Menos de 1% do número 
de estabelecimentos agropecuários ocupava cer-
ca de 44% da área cultivável brasileira em 2006. 
Grandes áreas no país são destinadas principal-
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Figura 1. Principais contrapontos de sistemas alimentares insustentáveis e sustentáveis observados na revisão de 
literatura.

Figura 2. Representação gráfica de orientação e operacionalização para uma alimentação mais saudável e 
sustentável.
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mente para a criação bovina e monocultura de 
soja, milho e algodão, o que vem aumentando a 
desigualdade que caracteriza a propriedade da 
terra no Brasil22. 

A criação animal está associada com elevado 
impacto ambiental, contribuindo para as alte-
rações climáticas, degradação do solo, emissão 
de gases, contaminação da água e perda da bio-
diversidade23,24. Sugere-se que a adoção de uma 
dieta sem produtos animais poderia reduzir até 
50% da emissão de gases e uso da terra25. Algu-
mas medidas podem ser adotadas para atenuar a 
agressão ambiental causada pela criação animal. 
O processo de integração dos animais com pro-
dução de alimentos e floresta é apontado como 
uma possibilidade sustentável para a produção26. 
Também são necessárias políticas internacionais 
para a proteção ambiental na produção de peixes 
e frutos do mar e sistemas de certificação para as 
empresas27. Apesar das possibilidades de um sis-
tema produtivo mais sustentável, a redução do 
consumo de carnes e derivados pela população 
é apontada como emergencial, visto seu elevado 
consumo em todo o mundo24. Contudo, é impor-
tante discutir a forma de produção nesse contex-
to, já que uma dieta onívora baseada em produ-
tos orgânicos pode ter menor impacto ambiental 
que uma dieta vegetariana composta por alimen-
tos produzidos com elevado uso de agrotóxicos28.

Além das preocupações com a liberação de 
gases prejudiciais ao ambiente, a criação animal 
nos sistemas intensivos gera grande discussão 
pelo fato da alimentação ser baseada em cere-
ais como o milho e a soja, o que exige grandes 
áreas para o cultivo. A produção de soja e milho 
vem aumentando nos últimos anos, especial-
mente com sementes transgênicas. Uma das jus-
tificativas iniciais para a utilização de alimentos 
transgênicos era a redução do uso de agrotóxicos 
para o plantio. No entanto, a inserção de genes 
resistentes aos agrotóxicos em alguns cultivos 
confere resistência às pragas e às ervas daninhas, 
desequilibrando os ecossistemas, implicando no 
uso de uma maior quantidade de agrotóxicos29. 
A produção de transgênicos apresenta alto risco 
à sustentabilidade do sistema alimentar princi-
palmente pela perda da biodiversidade, pelo uso 
de agrotóxicos e pela contaminação de sementes 
crioulas30,31.

O Brasil ocupa a primeira posição no uso de 
agrotóxicos em todo o mundo desde 2008, in-
fluenciado pela produção de soja31. O consumo 
de alimentos transgênicos com agrotóxicos asso-
ciados tem sido relacionado a problemas neuro-

lógicos, alterações hormonais, infertilidade, cân-
cer32 e doença celíaca em humanos33. A exposição 
ocupacional a agrotóxicos está relacionada, entre 
outras doenças, a maior incidência de cânceres 
nos diferentes órgãos e sistemas34, problemas res-
piratórios35 e doenças crônicas36. Além dos agri-
cultores, a exposição da população no entorno 
também apresenta relação com doenças, como 
atrasos no desenvolvimento mental e ocorrên-
cia de desordens mentais em crianças37 e maior 
ocorrência de malformações congênitas em be-
bês devido a exposição materna a agrotóxicos38.

Para a nutrição, um importante embasamen-
to para o consumo de alimentos orgânicos é a 
superioridade da qualidade nutricional compa-
rado aos alimentos convencionais. Alimentos 
produzidos de maneira orgânica contêm maior 
nível absoluto e conteúdo total de micronutrien-
tes39, maior teor de polifenóis, ácidos fenólicos, 
isoflavonas, estilbeno e antocianinas40. Estudos 
também identificaram maiores teores de ácidos 
graxos poliinsaturados totais e ácidos graxos po-
li-insaturados ômega 3 em carnes orgânicas41 e 
maiores concentrações de ácido alfa-linolênico, 
total de ácidos graxos ômega-3, proteína, gor-
dura, ácidos graxos poli-insaturados e ácido ei-
cosapentanoico em produtos lácteos orgânicos 
quando comparados ao convencional42. Além dis-
so, o nível de cádmio e metal pesado tóxico nos 
alimentos convencionais é duas vezes maior que 
nos alimentos orgânicos40. Pesquisadores sugerem 
que o consumo de alimentos orgânicos aumenta-
ria de 20 a 40% a ingestão de antioxidantes40. 

Em relação ao impacto ambiental, o sistema 
de produção orgânico contribui para a manuten-
ção de maior matéria orgânica no solo, menores 
perdas de nutrientes, menor uso de energia e 
maior biodiversidade43. Nesse sentido, a agroe-
cologia aparece como um novo caminho para a 
agricultura e, consequentemente, para uma ali-
mentação saudável e sustentável. A agricultura 
familiar é considerada ideal para abrigar o desen-
volvimento de uma agricultura ambientalmente 
sustentável, em função de suas características de 
produção diversificada, integrando atividades ve-
getais e animais, e por trabalhar em menores es-
calas44. Mais de 12 milhões de pessoas estão vin-
culadas à agricultura familiar e são responsáveis 
pela produção da maioria dos alimentos básicos 
como arroz, feijão, mandioca, batata e vários ti-
pos de legumes, verduras e frutas. O consumo 
desses alimentos tem como consequência natural 
o estímulo da agricultura familiar e da economia 
local45.
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Processamento  

O processamento de alimentos refere-se a 
métodos empregados pelos fabricantes visando 
transformar produtos primários46. Esse processo 
pode ser benéfico sob vários aspectos: aumentar 
a variedade de alimentos consumidos, possibi-
litar a preservação, o armazenamento por pe-
ríodos maiores, a segurança, a palatabilidade e 
a conveniência47. A aplicação de níveis elevados 
de processamento com aplicação de técnicas de 
conservação pode representar um elevado risco 
para a alimentação saudável e sustentável, par-
ticularmente quando se perde grande parte dos 
nutrientes do alimento em sua composição ori-
ginal e adicionam-se gorduras, sódio, açúcares, 
aditivos e conservantes.

O processamento para a fabricação de fari-
nhas é um exemplo para essa questão. O grão em 
sua composição original é processado e a fração 
refinada pode perder 90% das vitaminas e mine-
rais48. Alimentos com alto grau de processamen-
to e conservação são os maiores contribuintes 
para o elevado consumo de gorduras em geral, 
de gordura saturada, de gordura trans e de açú-
car livre; e menor teor de fibras, de proteínas e 
de potássio na dieta de brasileiros49. O consumo 
desses alimentos está relacionado a um processo 
que pode dificultar a percepção da origem dos 
ingredientes que compõem um determinado ali-
mento, distanciando as pessoas do ato cultural de 
se alimentar50.

O processamento excessivo também não é 
sustentável em outras dimensões, como a social. 
Esse tipo de atividade geralmente é realizada por 
indústrias de grande porte45 e não por pequenos 
produtores, os produtos produzidos são comer-
cializados por grandes redes de supermercado 
e não por cadeias curtas que beneficiam os pe-
quenos produtores locais. Não existe valor para 
o agricultor, para a manutenção da agricultura e 
para a diversidade biológica quando os alimentos 
são convertidos em versões refinadas com alto 
conteúdo de sal e açúcar8. Além disso, a inserção 
de grandes empresas no setor alimentício possi-
bilita a comercialização desses alimentos com um 
preço muito reduzido, consumidos largamente 
pela população51.

Nesse sentido, o Guia Alimentar para a Po-
pulação Brasileira recomenda que se evitem 
produtos processados produzidos por grandes 
indústrias, particularmente pela composição 
nutricional e pelo impacto que suas formas de 
produção, distribuição, comercialização e con-
sumo têm sobre a cultura, a vida social e sobre 

o ambiente45. Para além de a população evitar 
esses produtos, existe a necessidade de desenvol-
vimento de políticas públicas que incentivem e 
facilitem as escolhas saudáveis, já que mudanças 
estruturais no sistema agroalimentar brasilei-
ro não acontecerão por iniciativas espontâneas 
do setor produtivo52. Políticas alimentares que 
promovam alimentação equilibrada têm o po-
tencial de contribuir para o desenvolvimento 
sustentável53. No âmbito da industrialização dos 
alimentos, são necessárias regulamentações para 
o processamento, rotulagem e publicidade, além 
de fiscalização para o cumprimento das obriga-
ções. Contudo, ainda existem muitas tensões que 
envolvem as negociações entre representantes da 
indústria de alimentos e o Estado54, o que difi-
culta o fornecimento de alimentos saudáveis e 
sustentáveis à população.

Comercialização  

A entrada de grandes corporações interna-
cionais no varejo gerou uma dinâmica diferente 
da observada pela comercialização em pequenos 
mercados, determinada por agentes concentra-
dores, o que resulta na exclusão de alguns55. Es-
tamos situados em um processo hegemônico e 
com muitas barreiras, contudo, experiências exi-
tosas sobre a valorização dos modos de produ-
ção artesanais e de comércio justo demonstram 
a possibilidade de modificação e benefícios para 
produtores e consumidores56. 

Sistemas alimentares locais e regionais têm o 
potencial de promover sistemas alimentares sus-
tentáveis57. O conceito de sistemas alimentares 
localizados é discutido e tem diferentes interpre-
tações. De maneira abrangente, busca-se integrar 
as etapas de produção, transformação, distribui-
ção e consumo visando melhorar a economia, 
o ambiente e a saúde de um lugar específico e a 
construção de economias alimentares autossus-
tentadas e mais baseadas no local58. Lang relata 
a importância do consumo local para reintegrar 
hábitos alimentares antigos, para valorizar o ali-
mento e os produtores da região59.

Ao discutir a comercialização de alimentos 
deve-se priorizar inicialmente os circuitos curtos 
de comercialização, caracterizado pelo reduzido 
número de intermediários e a proximidade geo-
gráfica60. No Brasil, intervenções governamentais 
demonstram as potencialidades do Estado na re-
organização do sistema agroalimentar e das rela-
ções de mercado a partir do foco no desenvolvi-
mento rural sustentável61. O Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de 
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Aquisição de Alimentos (PAA), particularmente 
a modalidade Compra institucional, já demons-
traram que é possível realizar compra local de ali-
mentos, e assim beneficiar produtores e consumi-
dores61. Nesse sentido, em um sistema dominado 
pelas trocas capitalistas, as políticas públicas vêm 
introduzindo uma dimensão de reciprocidade 
e de justiça às relações62. Essas relações de reci-
procidade reduzem os custos de produção ou de 
transação e, apesar da concorrência do sistema 
capitalista, geralmente desfavorável para seus sis-
temas de produção, permitem o acesso dos agri-
cultores familiares ou camponeses aos mercados, 
principalmente institucionais62. Isto geralmente 
se dá por meio da criação de redes, de associa-
ções produtivas de redes agroalimentares alter-
nativas56 e programas governamentais.

Em nível individual, a compra direta de agri-
cultores familiares aparece como estratégia de 
aproximação da produção. Os mercados públi-
cos com preços garantidos constituem um ins-
trumento de política pública de interface entre 
sistemas de troca mercantil e sistemas de recipro-
cidade62. Ainda, circuitos curtos de comerciali-
zação podem ser observados em vendas diretas 
na propriedade, entregas de cestas em domicílio, 
lojas especializadas, cooperativas e restaurantes 
que compram direto do produtor60, e também 
em hortas comunitárias, agricultura urbana e a 
iniciativa “Comunidade que Sustenta a Agricul-
tura” (CSA)63. Essas formas de conexão da pro-
dução com o consumo aproximam o consumi-
dor da origem do alimento. Autores perceberam 
que essa aproximação é benéfica e está relacio-
nada a um padrão diferenciado na percepção da 
alimentação saudável, ampliando o conceito para 
questões culturais e sustentáveis63.

Consumo sustentável 

O consumo de alimentos vem sofrendo al-
terações que provocam impactos negativos para 
a saúde e para o ambiente. A alimentação atual 
baseada em produtos com alto valor energético e 
pobres em diversidade apoia e incentiva a inten-
sificação da agricultura, além de agravar a ten-
dência para uma epidemia de obesidade global64. 
O consumo de alimentos em excesso também é 
tratado por autores como contrário à sustentabi-
lidade8,65, já que ultrapassa a necessidade do indi-
víduo, tornando-se desperdício. 

O patrimônio cultural, a qualidade dos ali-
mentos e as habilidades culinárias são considera-
dos aspectos-chave para os padrões alimentares 
sustentáveis e a segurança alimentar66. Contudo, 

alterações nos padrões e escolhas alimentares 
da população apresentam-se como um grande 
desafio da alimentação sustentável. As transfor-
mações sociais, econômicas e culturais ocorridas 
na sociedade representam grande impacto na 
alimentação55, sendo necessário considerar nessa 
abordagem os estilos de vida modernos, expecta-
tivas culturais e sociais e o ambiente em que são 
feitas as escolhas alimentares16.

O Brasil detém de 15 a 20% da biodiversida-
de mundial67, contudo, observa-se uma redução 
real das variedades alimentares consumidas, o 
que pode comprometer a garantia da segurança 
alimentar e nutricional e a soberania alimentar68. 
Apesar de se conhecerem mais de sete mil espé-
cies de plantas comestíveis, apenas 30 culturas 
fornecem 95% da ingestão diária de calorias para 
a população69. A conservação da diversidade de 
espécies vegetais comestíveis é considerada cha-
ve para o abastecimento de alimentos70. Nesse 
sentido, surge o estímulo ao consumo de Plan-
tas Alimentícias Não Convencionais (PANC) e 
alimentos da sociobiodiversidade, que se inseri-
das na alimentação cotidiana, podem aumentar 
a variedade e a qualidade da alimentação, já que 
a qualidade nutricional dessas plantas é superior 
àquelas domesticadas71. Essas plantas apresentam 
grande potencial para aumentar a diversidade da 
dieta, proporcionando melhoria da qualidade 
nutricional, sendo acessível para populações em 
situação de vulnerabilidade social72.

Mudanças individuais na dieta podem ter 
grande potencial para influenciar a demanda 
por certos alimentos e diminuir a pressão sobre 
o sistema alimentar global. Para isso, é preciso 
instrumentalizar os consumidores e influenciar 
no comportamento de escolha73. A divulgação de 
informações para a população é uma das metas 
dos países signatários dos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável da ONU até 203074. Por 
isso enfatiza-se a necessidade das diretrizes die-
téticas incorporarem recomendações diretas de 
sustentabilidade8,75.

Para isso, será necessário considerar estilos 
de vida modernos, expectativas culturais e so-
ciais e o ambiente em que são feitas as escolhas 
alimentares76. Uma rotulagem de alimentos que 
possa auxiliar na escolha de uma dieta saudável 
e sustentável é necessária77. É preciso também 
que a população se informe sobre os alimentos 
comprados nos supermercados e consumidos 
nos restaurantes, bem como visite as proprieda-
des rurais78. O movimento Slow Food destaca o 
papel político do consumidor em suas escolhas 
ao chamá-lo de “co-produtor”, ou seja, responsá-
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vel também pela forma com que os alimentos são 
produzidos79.

No sentido de dar orientações à população, o 
Guia Alimentar para a População Brasileira vem, 
desde 2006, abordando questões sobre alimenta-
ção sustentável. Segundo o Guia, a alimentação 
saudável deve ser incentivada pelo consumo de 
alimentos nas formas mais naturais, produzi-
dos localmente e pela agricultura familiar, que 
valorizem os alimentos regionais e a cultura ali-
mentar. Além disso, deve estimular o resgate aos 
bons hábitos alimentares. Reconhece como prio-
ritária a produção de alimentos que fomentem e 
garantam a SAN, com o uso da terra e da água 
de forma ecologicamente sustentável e com im-
pactos sociais e ambientais positivos46. O Guia 
Alimentar brasileiro lançado em 201445, relacio-
na a alimentação saudável com a perspectiva de 
aproximar produção e consumo, por estímulo 
da aquisição em feiras e outros mercados insti-
tucionais, nas práticas alimentares de base agro-
ecológica, e no resgate dos saberes tradicionais 
de produção e processamento de alimentos pela 
agricultura familiar80. É reconhecido como um 
dos guias alimentares que mais insere recomen-
dações de sustentabilidade em suas orientações 
dietéticas81. Ressalta-se que orientações para ali-
mentação saudável afetam a saúde da população, 
mas apresentam também potencial impacto na 
produção agrícola, comércio e economia82.

Considerações finais

A resposta à pergunta “Quais as recomendações 
para uma alimentação saudável e sustentável?” 
ainda não é consenso na literatura. Exige uma 
abordagem holística baseada em evidências para 
que a discussão seja aprofundada e traga benefí-
cios para a sociedade, para a economia e para o 
ambiente. Contudo, reconhece-se que existe um 
grande desafio para compreender a interação en-
tre todos os indicadores de uma dieta sustentável 
nos diferentes contextos socioeconômicos e am-
bientais82.

Para que seja possível a concretização de um 
sistema mais sustentável, é necessário que a po-

pulação tenha acesso a distintas formas de pro-
dução, processamento e comercialização. Dessa 
forma, salienta-se a intervenção do Estado nas 
políticas alimentares como fator essencial para 
a consolidação da alimentação sustentável. Na 
perspectiva do consumo, considera-se funda-
mental a indissociabilidade entre a promoção da 
alimentação saudável e sustentável e que as pre-
missas de ambas sejam articuladas e considera-
das em recomendações alimentares.

É importante destacar que não se teve a pre-
tensão de abordar nesse artigo todos os possíveis 
aspectos do campo da alimentação e sustentabi-
lidade, mas sim iniciar uma aproximação e um 
exercício reflexivo. A abordagem de uma alimen-
tação saudável e sustentável deve considerar in-
terações multidimensionais em todo o sistema 
alimentar, bem como a necessidade de maior 
reflexão e engajamento envolvendo diversas áre-
as e representantes de todas as etapas do sistema 
alimentar.
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